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APRESENTAÇÃO

O livro “Administração, Finanças e Geração de Valor” é uma obra publicada pela 
Atena Editora e reúne um conjunto de vinte e cinco capítulos, em que são abordados 
diferentes temas que permeiam o campo da administração. Compreender os fenômenos 
organizacionais é o caminho para o avanço e a consolidação da ciência da administração, 
possibilitando a construção de um arcabouço teórico robusto e útil para que gestores 
possam delinear estratégias e tomar decisões eficazes do ponto de vista gerencial, 
contribuindo para a geração de valor nas organizações.

Nesse contexto, compreendendo a pertinência e avanço dos temas aqui abordados, 
este livro emerge como uma fonte de pesquisa rica e diversificada, que explora a 
administração em suas diferentes faces, uma vez que concentra estudos desenvolvidos 
em diferentes contextos organizacionais. Assim, sugiro esta leitura àqueles que desejam 
expandir seus conhecimentos por meio de um material especializado, que contempla um 
amplo panorama sobre as tendências de pesquisa e aplicação da ciência administrativa. 

Além disso, ressalta-se que este livro visa ampliar o debate acadêmico, conduzindo 
docentes, pesquisadores, estudantes, gestores e demais profissionais à reflexão sobre 
os diferentes temas que se desenvolvem no âmbito da administração. Finalmente, 
agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação, que possibilitaram a construção 
dessa obra de excelência, e esperamos que este livro possa ser útil àqueles que desejam 
ampliar seus conhecimentos sobre os temas abordados pelos autores em seus estudos.

Boa leitura!

Clayton Silva
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RESUMO: Este estudo aborda a estratégia 
organizacional de instituições cooperativistas 
que pertencem ao ramo agropecuário de leite 
de Minas Gerais e tem como foco as influências 
recebidas pelo ambiente externo caracterizado 
por intensa rivalidade. As mudanças ocorridas 
neste mercado, especialmente após a 
desregulamentação do setor, provocaram 
uma nova dinâmica competitiva imposta 
às cooperativas que foram estimuladas a 
responder adequadamente ao novo contexto 
concorrencial. Assim, esta pesquisa visa 
analisar fatores influenciadores que impactam 
a estratégia adotada num cenário com elevada 
rivalidade. E, desta forma, verificar se existem 
alterações significativas na tomada de decisão 
destas organizações que fundamentalmente se 
comportam mais aderentes à perspectiva da 
colaboração do que o conflito. Para tal, recorre-

se aos fundamentos da Teoria dos Jogos para 
elucidar a maneira como estas instituições 
estão se comportando diante destes desafios. 
Esclarece-se que esta teoria é muito utilizada, 
principalmente como mecanismo para delinear 
fenômenos sociais que retratam a interação entre 
dois ou mais agentes em situações que envolvem 
escolhas. A interação entre os tomadores de 
decisão leva a um determinado comportamento 
estratégico que, diante de um dado cenário, se 
fundamenta na maximização de recompensas 
particulares destes agentes. Assim, o jogo, 
enquanto modelo formal e esquematizado, 
expressa sua capacidade de modelar processos 
decisórios em situações de cooperação e 
competição. Em consonância com o objetivo da 
pesquisa, o estudo demonstra que o ambiente 
de rivalidade não altera os fundamentos que 
sustentam a estratégia das cooperativas. E, sob 
a perspectiva da Teoria dos Jogos, confirma 
todas as premissas preconizadas pelos jogos 
cooperativos, bem como valida os princípios do 
cooperativismo como norteadores estratégicos.
PALAVRAS-CHAVE: Estratégia de Coopetição, 
Teoria dos Jogos, Cooperativas lácteas.

1 | 	INTRODUÇÃO
A adequação à dinâmica da 

competitividade por parte das organizações que 
tem como essência a cooperação fundamenta-
se na constatação da crescente complexidade 
dos mercados globais, contínuas mudanças 
tecnológicas, agilidade para desenvolver e 
comercializar novos produtos e a possibilidade de 
acessar economias de escala (TIDD, BESSANT, 
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PAVITT, 2008). Segundo Wilkinson (2008), o agronegócio leite modificou significativamente 
a partir de 1991, principalmente pela desregulamentação do mercado com tabelamento 
de preços do leite exercido pelo governo federal desde 1945. Este controle abrangia toda 
a cadeia láctea e envolvia os produtores rurais, laticínios, distribuidores, varejistas e os 
consumidores.

Neste sentido, existe um consenso entre os especialistas que esse período contribuiu 
com o retardamento da modernização do complexo leiteiro brasileiro. Dentre as instituições 
mais afetadas, destaca-se o setor cooperativista que foi duramente impactado pela 
recessão da década de 1980. Isso ocorreu em função da concentração de suas atividades 
num produto tabelado e de menor valor agregado. Além disso, a abertura do mercado 
nacional exigiu uma nova postura das cooperativas, que tiveram que buscar níveis mais 
elevados de competitividade para enfrentar os desafios dos segmentos mais valorizados 
do mercado e também estruturas organizacionais mais ágeis capazes de acompanhar as 
tendências do setor (WILKINSON, 2008).

O cooperativismo que até então se valia desta proteção mercadológica se viu exposto 
a uma nova realidade. Assim, a estratégia cooperar - competir se tornou mais evidente 
para a sobrevivência destas organizações. As cooperativas, sob a perspectiva estratégica, 
representam a junção de esforços de produtores rurais associados (cooperação) que 
atuam conjuntamente para o fortalecimento de uma instituição que seja capaz de enfrentar 
o ambiente concorrencial (competição) e proporcionar benefícios inatingíveis para ações 
individualizadas. Trata-se da implantação de uma estratégia de coopetição.

Assim sendo, ressaltam-se as contribuições realizadas por Brandenburger e Nalebuff 
(década 1990) que evidenciaram as vantagens competitivas das empresas que optaram 
por estratégias ganha-ganha se comparadas àquelas que adotaram estratégias ganha-
perde ou perde-perde. As pesquisas sobre coopetição são consideradas diversificadas e 
tratam o tema sob a perspectiva de complementaridade entre cooperação (colaboração) 
e competição (rivalidade) e, desta forma, ressalta-se a abordagem acerca de um tema 
contraditório por tratar de lógicas, aparentemente, opostas (BENGTSSON et al., 2010). 
Nesta perspectiva, os relacionamentos envolvem situações em que a cooperação (geram 
vantagens colaborativas; ganho coletivo) e competição (impulsionam suas oportunidades; 
utilização de recursos raros e competências essenciais) oscilam de maneira ininterrupta 
(DAGNINO, PADULA, 2002; YAMI et al., 2010). Apesar da concepção de competição que 
sugere a rivalidade e a cooperação, que requer capacidade relacional entre os agentes, 
a coopetição não representa posições excludentes, mas oportunidades de obtenção de 
vantagem competitiva (LADO et al., 1997; DAGNINO, PADULA, 2002; YAMI et al., 2010).

As contribuições para este estudo, de acordo com a essência de cooperação das 
firmas objeto de estudo, advém de jogos classificados conforme a seguinte tipologia: I) jogo 
cooperativo - referem-se àqueles em que os jogadores, as estratégias e as recompensas 
(payoffs), advêm de situações onde existe colaboração entre os agentes, comunicação e 



 
Administração, Finanças e Geração de Valor Capítulo 13 185

a formação de coalizões (LOUREIRO, 2007; MAROFA, BUENO, 2009); II) jogo de soma 
não-zero - se refere àquele em que os resultados podem ser maiores ou menores do que 
zero, levando o jogador a se beneficiar, mas não necessariamente na mesma proporção do 
prejuízo do outro jogador (NASH, 1951; DAVIS, 1983; TUROCY, 2001; MEROFA, BUENO, 
2009); III) jogo de soma positiva - o aumento da cooperação potencializa a possibilidade 
dos jogadores aumentarem os seus benefícios (NIELSEN, 1988); IV) jogo de soma-variável 
- possui características de competição e cooperação, a soma dos payoffs dos jogadores 
difere de acordo com as estratégias utilizadas (Ponto de Equilíbrio de Nash) (NASH, 1951); 
V) jogo cooperativo de soma-variável - todos ou, pelo menos, alguns jogadores estão em 
posições mais favoráveis que na situação anterior. Nestes jogos existe a possibilidade 
de uma barganha entre os jogadores para alcançar um resultado melhor ou, pelo menos, 
indiferente para todos os participantes (MEDINA, FERREIRA FILHO, 2004) e VI) jogo de 
informação imperfeita, caracterizado pela assimetria de informação (PÉNARD, 2004).

Posto Isto, destaca-se que o atual estudo é uma oportunidade de investigação que 
se alinha a outras pesquisas que abordam a temática da coopetição: I) fatores competitivos 
proporcionados pelas redes de cooperação (BALESTRIN; VERSCHOORE, 2006; 
GONÇALVES; OLIVEIRA, 2012); II) dilema: cooperar tacitamente pelos lucros ou competir 
agressivamente pelo mercado (SAUAIA, KALLÁS, 2007) e III) adoção de estratégias de 
competição e cooperação para manter posicionamento competitivo no cenário de negócios 
(MOLINARI; WINCKLER, 2011; MONTICELLI, 2015). 

A relevância deste trabalho ocorre também pelo crescente interesse da academia 
em relação à competitividade do setor lácteo brasileiro, especialmente pelas estratégias 
adotadas pelas cooperativas (essencialmente de cooperação) frente à concorrência nesta 
indústria: Ì) consolidação setorial com aumento da concorrência e implicações na gestão 
das cooperativistas (CARVALHO; TRAVASSOS; PINHA, 2010) e II) abertura comercial do 
mercado brasileiro (LAGES; PEDROSO; POLIANO SILVA, 2015).

Sendo assim, a presente pesquisa tem como objetivo geral identificar e analisar as 
características das estratégias de coopetição de cooperativas agropecuárias de leite de 
Minas Gerais sob a perspectiva da Teoria dos Jogos. Neste sentido, o estudo aborda a 
tomada de decisão das cooperativas e, sob a perspectiva da Teoria dos Jogos, consideram-
se os seguintes elementos: I) Jogo - contexto evidenciado pela rivalidade existente na 
produção primária de leite fresco, especificamente na disputa pelos produtores cooperados; 
II) Jogador(es) - cooperados associados às cooperativas e, dentre eles, os diretores que 
tomam decisões estratégicas nas cooperativas e são os responsáveis pelo enfrentamento 
da concorrência; III) Estratégia - estratégias de coopetição adotadas pelas cooperativas; 
IV) Regras - princípios que norteiam as estratégias de coopetição das cooperativas e V) 
Pagamentos - manter ou perder relações com os cooperados associados às cooperativas.
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2 | 	MATERIAL E MÉTODOS
Segundo Gil (1999, p. 26), “para que um conhecimento possa ser considerado 

científico, torna-se necessário identificar as operações mentais e técnicas que possibilitam 
a sua verificação”. Ainda de acordo com o autor, a pesquisa científica é um “processo 
formal e sistemático de desenvolvimento do método científico” cujo objetivo fundamental 
“é descobrir respostas para problemas mediante o emprego de procedimentos científicos” 
(GIL, 1999, p.42). Neste sentido, a metodologia é o “estudo dos caminhos dos instrumentos 
usados para se fazer ciência” (DEMO, 1995, p. 11). 

Segundo Ruy (2002) e Martins (1999), a pesquisa científica pode ser classificada 
em quatro categorias principais: Método, Natureza, Objetivo e Técnica utilizada. Para 
Gonçalves e Meirelles (2002, p. 21), o Método se subdivide em Dedutivo (estabelecer 
conclusões no âmbito particular a partir de premissas verdadeiras de cunho geral), 
Indutivo (generalizar conclusões a partir de estudos particulares), Hipotético-dedutivo (a 
partir de um problema, elaboram-se as conjecturas ou hipóteses para serem testadas), 
Hipotético-indutivo (a partir de dados de um experimento, busca-se confirmar ou refutar as 
hipóteses que são testadas por meio de uma experimentação), Dialético (interpretação da 
realidade baseada no princípio que os fenômenos apresentam aspectos contraditórios) e 
Fenomenológico (considera o contato direto do observador com o fenômeno). 

Ainda de acordo com Gonçalves e Meirelles (2002, p. 25), a abordagem do problema 
pode levar à pesquisa qualitativa (ênfase Fenomelógica; subjetivismo e intersubjetivismo; 
faz-se observações sem prévio estabelecimento de instrumentos estatísticos, a obtenção 
de dados descritivos ocorre durante as interações com o fenômeno) ou quantitativa (ênfase 
Positivista; são feitas medições objetivas a partir de um plano pré-estabelecido e hipóteses 
claras; adota a matemática como aliada analítica).

Quanto à Natureza, conforme Silva & Menezes (2001), a pesquisa pode ser 
Básica caso o intuito seja a geração de novos conhecimentos para a ciência sem uma 
aplicação específica e Aplicada quando a geração de conhecimentos visa a solução de 
problemas específicos. Já em relação aos Objetivos, de acordo com Gil (1999), a pesquisa 
se classificada em Exploratória (intuito de descobrir problemas raiz; busca-se maior 
familiaridade com o problema por intermédio de entrevistas, levantamento bibliográfico, 
dentre outros), Descritiva (descrição de características de um determinado fenômeno por 
intermédio de relações entre variáveis) ou Explicativa (identificar os fatores que contribuem 
para a ocorrência de um determinado fenômeno). 

Por fim, conforme Ruy (2002), a classificação quanto a Técnica utilizada: I) Coleta 
de dados - pode ser executada por meio de entrevistas (estruturada, semiestruturada ou 
desestruturada), questionários, documentação, observação (direta ou participante) ou 
simulação e II) Análise de dados - obtenção dos resultados a partir dos dados coletados 
(análise do conteúdo, análise de discurso, estatística descritiva univariada e estatística 
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multivariada). Conforme descrição mencionada acima, o atual estudo possui a seguinte 
classificação: I) Método: Indutivo, Abordagem Qualitativa, Pesquisa Bibliográfica e 
Documental; II) Natureza: Pesquisa Básica; III) Objetivo: Pesquisa Descritiva e IV) Coleta 
de Dados: Questionários e Documentos.

2.1	 População e amostra da pesquisa
O principal critério utilizado para selecionar as firmas objeto de estudo se refere à 

essência das instituições que deve ser fundamentada na estratégia de coopetição. Logo, 
o empreendimento cooperativista se apresenta como alternativa que atende a este pré-
requisito. Sendo assim, após tal escolha, optou-se, dentre os 13 ramos do cooperativismo 
existentes, pelo segmento agropecuário. Ressalta-se que atualmente existem 771 
cooperativas em Minas Gerais, sendo que os setores agropecuários (193), crédito (184), 
transporte (156) e saúde (124) se destacam com o maior número de cooperativas e, juntos, 
detém 85,2% do total de instituições do estado (OCEMG, 2018).

Assim, pela relevância do ramo agropecuário de leite para o cooperativismo 
mineiro (quantidade de instituições, geração de emprego e movimentação econômica), o 
presente estudo adota como universo de pesquisa as 88 firmas que o integram. Reforça 
tal perspectiva o fato de Minas Gerais ser o maior produtor de leite do país (26,6% do 
leite produzido pelo Brasil em 2018) sendo as cooperativas do estado responsáveis pela 
captação de 30,1% desse insumo, a amostra da pesquisa contempla as 31 cooperativas 
vinculadas à Federação das Cooperativas de Leite de Minas Gerais - Fecoagro Leite Minas 
(OCEMG, 2018).

2.2	 Plano de coleta de dados
O principal mecanismo utilizado para a coleta de dados se refere ao envio de 

questionário por intermédio de mensagens eletrônicas direcionadas aos presidentes das 31 
cooperativas (firmas objeto de estudo) que integram a Fecoagro Leite Minas. Os contatos 
dos respondentes foram obtidos através do cadastro das cooperativas junto à instituição 
e autorizado pelo Presidente da Federação. Neste sentido, a federação das cooperativas 
agropecuárias de leite do Estado se torna uma importante referência na etapa de coleta de 
dados. Tal fato se reforça pela função de Diretor Executivo exercida pelo autor deste estudo 
na respectiva instituição. 

Assim, o acesso direto e rápido aos presidentes das cooperativas se torna um 
facilitador para a obtenção das respostas. O questionário da pesquisa foi elaborado em 
planilha Excel e testado anteriormente por 3 dirigentes de cooperativas. Antes do envio da 
pesquisa, os respondentes foram acionados pelo autor do estudo utilizando-se de ligações 
telefônicas e mensagens por aplicativo Whatsapp. Portanto, existe um alinhamento quanto 
às respostas e agilidade do retorno do questionário. 
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3 | 	QUESTIONÁRIO DA PESQUISA
A estrutura do questionário da pesquisa se subdivide em 03 partes e compreende: 

Parte 1: caracterização das cooperativas agropecuárias de leite de Minas Gerais - objeto 
de estudo (13 perguntas abertas e fechadas); Parte 2: caracterização dos presidentes 
respondentes da pesquisa (10 perguntas abertas e fechadas); Parte 3: caracterização 
da utilização de estratégias de coopetição (20 perguntas utilizando-se escala Likert). As 
perguntas relacionadas às Estratégias de Coopetição abordam princípios da Teoria dos 
Jogos e avaliam a tomada de decisão dos dirigentes das firmas sob a perspectiva da 
rivalidade do ambiente de negócios. 

O objetivo da pesquisa requer o levantamento de informações dos dirigentes das 
firmas objeto de estudo. Sendo assim, o questionário foi enviado aos presidentes, pois 
são profissionais que exercem funções estratégicas nas cooperativas pesquisadas. Estes, 
ao responderem as questões escala Likert, se posicionarão tendo como referência uma 
escala gráfica, onde uma linha de 10 unidades de medida será apresentada tendo como 
pontos, dependendo do perfil da pergunta, os seguintes extremos: discordo totalmente (1) 
e concordo totalmente (10). 

Para garantir a compreensão das perguntas, principalmente por se tratar de 
um questionário que será preenchido numa planilha Excel sem auxílio presencial do 
pesquisador, testes foram realizados. Por fim, serão mencionados elementos de um jogo 
– pagamentos, regras, estratégias, jogador(es) e jogo - e as respectivas equivalências em 
relação a atual pesquisa.

4 | 	REFERENCIAL TEÓRICO

4.1	 Teoria dos Jogos
A Teoria dos Jogos (Game Theory) tem origem na matemática aplicada, sendo muito 

utilizada nas ciências sociais, aplicadas principalmente como mecanismo para delinear 
fenômenos sociais que retratam a interação entre dois ou mais agentes em situações 
que envolvem escolhas (jogo). Neste sentido, a interação entre os tomadores de decisão 
leva a um determinado comportamento estratégico que, diante de um dado cenário, se 
fundamenta na maximização de recompensas particulares destes agentes. Assim, o jogo, 
enquanto modelo formal e esquematizado, sob o prisma da Teoria dos Jogos, passou a 
despertar interesse das ciências gerenciais, principalmente por sua capacidade de modelar 
processos decisórios em situações de cooperação e conflito (SARTINI et al., 2004). Desta 
forma, levando-se em consideração a natureza de interação entre os jogadores, recai a 
abordagem que subdivide os jogos em cooperativos e não-cooperativos (VON NEUMANN, 
MORGENSTERN, 1944; NASH, 1951). 
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Sendo assim, três termos se destacam nos conceitos apresentados: I) interação: 
entende-se como o efeito das ações de um agente nos demais agentes; II) racionalidade: 
refere-se à maximização do interesse ou objetivo próprio e III) comportamento estratégico: 
trata-se de uma perspectiva racional das condições de interação com os demais agentes 
(BÊRNI, 2004; BARATA, 2008). Ressalta-se ainda, diante das definições apresentadas, 
que o contexto empírico da Teoria dos Jogos contempla o ambiente de tomada de decisão 
onde os agentes precisam fazer escolhas que afetam os interesses dos outros agentes 
(conflito).

Além destes aspectos, Turocy (2001) afirma que o ‘jogo’ é objeto de estudo da 
Teoria dos Jogos. Tal menção abrange a concepção de análise, principalmente por 
remeter às diversas situações cotidianas da humanidade, envolvendo os inúmeros tipos 
de jogos, desde jogos de cartas, jogos de computadores, bem como jogos empresariais, 
disputas econômicas, políticas e jogos militares. Logo, jogo refere-se a um modelo 
formal e esquematizado que simboliza um contexto estratégico que envolve a tomada de 
decisão em situação de competição ou conflito (FIANI, 2006; FUNDENBERG, LEVINE, 
1998). Destaca-se ainda outro importante aspecto do jogo, no sentido de considerar que, 
tanto os jogos quanto os seus elementos estão vinculados entre si no espaço e no tempo 
(BRANDENBURGER, NALEBUFF, 1996). 

Posto isto, acentua-se que a Teoria dos Jogos é constituída por um conjunto de 
elementos que permite a sua aplicabilidade: I) jogo: refere-se ao cenário ou situação com 
a participação de dois ou mais agentes, onde a escolha de ação ou comportamento de um 
tem impacto sobre os outros; II) jogador: trata-se do participante de um jogo estratégico que 
toma decisões. Pode ser um indivíduo, empresa, partido político, governo, país ou qualquer 
organizações da sociedade; III) estratégia: considera-se como os planos de ação que um 
jogador escolhe para o jogo. No âmbito geral refere-se também às escolhas, alternativas, 
movimentos e o comportamento que o jogador utiliza no jogo; IV) regras: trata-se do 
conjunto de princípios, preceitos e normas que norteiam os jogadores e regulamentam um 
jogo e V) pagamentos (payoff): considera-se os ganhos, perdas, resultados, recompensas, 
ou seja, tudo aquilo que os jogadores obtêm quando encerra o jogo (FUNDENBERG, 
LEVINE, 1998; FIANI, 2006; D’AMICO, 2008; PEREIRA, 2014).

Jogos cooperativos Jogos não-cooperativos
Cooperação Confronto de interesses

Ênfase no grupo; ação coletiva; colaboração Ênfase no indivíduo; ação independente; sem 
colaboração

Coalizões e acordos não espontâneos entre os 
jogadores; o pacto é obrigatório Acordos livres entre os jogadores

Compromisso com o outro Compromisso com si próprio
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Permitido comunicação entre partes, ocorrendo 
discussão prévia Atuação sem comunicação entre partes

Permite que se realize o planejamento de 
estratégias conjuntas

Em se tratando de ação é isolada e não-coletiva; só 
há o planejamento de estratégias individuais

Maximização de payoffs coletivos e também 
individuais

Maximização de payoffs individuais em qualquer 
que seja o resultado coletivo

Ameaças irrevogáveis Cooperação de ameaças irrevogáveis
Negociação ganha-ganha Negociação ganha-perde e perde-perde

Quadro 01 - Jogos cooperativos versus jogos não-cooperativos

Fonte: Adaptado D’amico (2008, p. 54).

A tomada de decisão dos agentes numa situação de jogo possibilita duas maneiras 
de interação entre eles; isto é cooperar ou não cooperar (LOUREIRO, 2007). Assim surgem 
os jogos cooperativos e não-cooperativos (QUADRO 01). Aliás, para que um jogo seja 
considerado cooperativo deve haver um pacto, acordo, promessa, coalizão e compromisso 
entre os agentes. Por outro lado, no jogo não-cooperativo não existe compromisso entre 
os agentes, nem tampouco a atuação conjunta. A recompensa é individual com estímulo à 
competição (FIANI, 2006).

Tal diferença fica evidente com o exemplo ilustrativo do Dilema do Prisioneiro 
formulado por Albert W. Tucker em 1950 (SARTINI et al., 2004, p. 6). Assim, dois suspeitos 
(prisioneiros A e B) são capturados e acusados de um mesmo crime, mas a polícia não 
possui evidências suficientes para condená-los. Presos em celas separadas e sem 
comunicação entre si, o delegado faz a seguinte proposta: I) cada um pode escolher entre 
confessar ou negar o crime; II) se ninguém confessar, ambos serão submetidos a uma pena 
de 01 ano; III) se ambos confessarem, cada um cumprirá uma pena de 05 anos e IV) se um 
confessar e o outro negar, então o que confessou será libertado e o outro será condenado 
a 10 anos de prisão.
4.2	 Coopetição

O termo coopetição foi cunhado em 1913 por Kirk Pickettf e reintroduzido por Ray 
Noorda, fundador e CEO da Novell Corporation, que o citou pela primeira vez na década 
de 1980: “You have to able to compete and cooperate at the same time”. Porém, a grande 
repercussão veio em 1995 com Adam Brandenburger (Harvard Business School) e Barry 
Nalebuff (Yale School of Management) que apresentaram coopetição como estratégia num 
artigo publicado na Harvard Business Review (SOUZA, 2015). Tal abordagem fundamentou-
se nos estudos sobre a Teoria dos Jogos, para evidenciar as vantagens competitivas das 
empresas que adotavam estratégias “ganha-ganha” se comparadas àquelas que se valiam 
das estratégias “ganha-perde” (YAMI et al., 2010). 

Após o artigo, em 1996, os respectivos professores lançaram o livro Co-opetition, 
apresentando casos verídicos de empresas que aplicaram os fundamentos da coopetição 
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(DAGNINO; PADULA, 2002). Assim, o referido termo é retratado como um híbrido da teoria 
da competição e da teoria da cooperação (YAMI et al. 2010). Neste sentido, menciona-
se o interesse de pesquisadores neste tema, pois a complexidade atual do ambiente 
dos negócios explica, em parte, o afastamento da antiga lógica industrial voltada aos 
recursos internos para uma nova abordagem que prima pela capacidade de integrar os 
recursos externos por intermédio de mecanismos de cooperação (BINGHAM et al., 2014; 
TOMASZEWSKI, 2014).

As pesquisas sobre coopetição são consideradas diversificadas e tratam o tema 
sob a perspectiva de complementaridade entre cooperação (colaboração) e competição 
(rivalidade) e, desta forma, ressalta-se a abordagem acerca de um tema contraditório 
por tratar de lógicas, aparentemente, opostas (BENGTSSON et al., 2010). Neste sentido, 
afirmam que coopetição “é a relação diádica e paradoxal que emerge quando duas 
empresas cooperam em alguma atividade organizacional, como em uma aliança estratégica 
e, ao mesmo tempo, competem umas com as outras em outras atividades organizacionais” 
(BENGTSSON, KOCK, 2000, p.412).

Padula e Dagnino (2007), ao reconhecerem a importância do tema, defendem que 
as contribuições referentes ao assunto se restringem ao reconhecimento do fenômeno, 
adoção de uma terminologia, bem como manifesto da importância no contexto econômico 
atual. Yami et al. (2010) corroboram com tal posição e entendem que várias questões não 
foram satisfatoriamente respondidas. Dentre elas, destacam-se os desafios de mensurar 
a relação entre cooperação e competição, definir um conceito, o contexto de implantação, 
os processos e a performance proporcionada pelas respectivas estratégias de coopetição. 

Ainda em relação à abordagem conceitual da coopetição, Bengtsson et al., (2013) 
ressaltam que se trata de um processo dinâmico de cooperação e competição entre dois ou 
mais agentes econômicos que podem estabelecer e desenvolver relações em 5 diferentes 
níveis: inter-rede (entre as redes), intra-rede (dentro da rede), interorganizacional (entre as 
organizações), intraorganizacional (dentro das organizações) e individual. Por este ângulo, 
Zineldin (2004, p. 780) entende coopetição como “uma situação de negócio em que partes 
independentes cooperam entre si e coordenam as suas atividades, assim colaborando para 
atingir objetivos em comum, mas ao mesmo tempo competindo uns com os outros”. 

Assim, os relacionamentos envolvem situações em que a cooperação (geram 
vantagens colaborativas; ganho coletivo) e competição (impulsionam suas oportunidades; 
utilização de recursos raros e competências essenciais) oscilam de maneira ininterrupta 
(DAGNINO, PADULA, 2002; YAMI et al., 2010). Porém, apesar da concepção de competição 
que sugere a rivalidade e a cooperação que requer capacidade relacional entre os agentes, 
a coopetição não representa posições excludentes, mas oportunidades de obtenção de 
vantagem competitiva (LADO et al., 1997; DAGNINO, PADULA, 2002; YAMI et al., 2010).
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4.3	 O Agronegócio Leite
O agronegócio brasileiro tem se destacado na economia nacional pela expressiva 

participação no PIB - Produto Interno Bruto (33%), nas exportações (42%) e na geração de 
empregos (37%). Além disso, o país é um dos líderes mundiais na produção e exportação 
de importantes insumos agropecuários - soja, milho, açúcar, álcool, laranja e café e 
produtos pecuários – carne bovina, frango e leite (LEITE, J. L. B.; ZOCCAL, R., 2016, p. 
83). O Valor Bruto da Produção Agropecuária (VBP) de 2016 foi R$551,40 bilhões (8,8% do 
PIB brasileiro – R$6,266 trilhões), sendo R$349,90 bilhões referentes à lavoura (63,45%) e 
R$201,50 bilhões à pecuária (36,55%). 

Naquele ano, o valor do faturamento bruto do leite foi R$45 bilhões que corresponde a 
8,16% e 22,20% do faturamento bruto da agropecuária e pecuária brasileira respectivamente 
(CNA, 2017). Para Martins et al. (2004), o movimento  cooperativista está fortemente ligado 
à história do cooperativismo de leite, principalmente pela característica peculiar desse 
segmento que é a aglutinação da produção segmentada em diversas propriedades em 
torno de uma planta industrial. Tais aspectos oriundos do cooperativismo (necessária união 
de produtores rurais) proporcionaram um ambiente adequado para a obtenção do insumo 
(leite in natura) e a respectiva fabricação de produtos lácteos. 

A produção de leite no Brasil tem uma grande importância econômica e social 
com presença em 99% dos municípios brasileiros (IBGE, 2016). De acordo com o último 
Censo Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a atividade leiteira é 
desenvolvida por 1,35 milhão de estabelecimentos produtores rurais (25% das propriedades 
rurais do Brasil); destes 930 mil são voltados à finalidade mercantil e 420 mil ao consumo 
próprio. Considerando a utilização de 02 trabalhadores por propriedade, no mínimo, tem-se 
2,7 milhões de empregos gerados neste segmento (IBGE, 2017). 

Para Martins e Guilhoto (2001), a cadeia do leite gera mais empregos se comparada 
às cadeias produtivas de calçados, peças e veículos, construção civil, máquinas e 
equipamentos, indústria têxtil, material elétrico e siderurgia. Além disso, sob o ponto de 
vista social, a pecuária leiteira brasileira é uma atividade praticada por pequenos e médios 
produtores e, de acordo com o IBGE (2013), 58% da produção nacional de leite tem origem 
de propriedades classificadas como agricultura familiar (Lei 11.326/ 2006). 

A pecuária leiteira brasileira tem passado por significativas mudanças nos últimos 
anos, principalmente em função da desregulamentação do setor ocorrida na década de 
1990 (fim do tabelamento de preços adotados em 1945), o sistema logístico com a coleta de 
leite a granel (resfriado), legislação ambiental, gestão da cadeia láctea com forte presença 
das redes varejistas, demanda elevada por requisitos da qualidade (insumo e produtos 
acabados), aumento da demanda por derivados lácteos, elevação da concorrência, abertura 
da economia e programas de apoio aos produtores rurais (LEITE, J. L. B.; ZOCCAL, R., 
2016, p. 83). 
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Ressalta-se também que a atividade leiteira tem forte interdependência com outras 
cadeias, tal como a cadeia do milho, soja grão, farelo de soja, produtos veterinários, 
laticínios e distribuição. Jank e Galan (1999) afirmam que o Sistema Agroindustrial do 
Leite no Brasil (SAG) é um complexo formado por diversos segmentos: a) Fornecedores 
de insumos, máquinas e equipamentos: produtos veterinários, pastagem, grãos, nutrição 
animal, equipamentos de ordenha e refrigeração, sêmen, embriões e prestação de serviços 
em geral; b) Produção primária de leite: produtores especializados (corte e rebanho misto) 
e não especializados; c) Processamento: laticínios, mini usinas, indústrias nacionais e 
multinacionais, importadores e cooperativas singulares e centrais; d) Distribuição: atacado 
e varejo de diversos tamanhos, padarias, bares, restaurantes, supermercados e mercado 
institucional (compra realizada pelo governo).

4.4	 Abordagem legal do cooperativismo
O cooperativismo surgiu no início do século XIX sob o contexto que resultou 

na Revolução Industrial, especificamente advindo dos sérios problemas sociais que 
impactaram diretamente a vida dos trabalhadores. A primeira experiência cooperativista 
surgiu em 21 de dezembro de 1844 com a criação da Sociedade dos Probos Pioneiros 
de Rochdale por 28 tecelões que buscaram mecanismos para enfrentar a crise industrial 
da época, com o intuito de garantir o emprego e suprir as necessidades básicas de suas 
famílias (OCB, 2016). No território brasileiro, o cooperativismo surgiu com a fundação, em 
27 de outubro de 1889, da Sociedade Cooperativa Econômica dos Funcionários Públicos 
de Ouro Preto. Tais empreendimentos surgiram sob a inspiração de modelos trazidos por 
imigrantes estrangeiros, principalmente influenciados pelas experiências europeias de 
Associações de Crédito Cooperativo para produtores rurais (OCB, 2016).

Para Souza et al. (2003, p.290), o termo cooperar deriva do latim “cum operari” que 
significa “trabalhar com” ou “fazer com”. Assim, segundo estes autores, cooperação é “todo 
ato coletivo (que envolve mais de uma pessoa) e organizado com vistas à realização de um 
objetivo comum”. Gianezini et al. (2009, p.6), corroboram com esta definição e acrescentam 
que cooperação é “uma relação de colaboração, auxílio, trabalho mútuo e de trocas 
recíprocas entre homens. É um atributo das relações sociais que precisa ser valorizado 
tanto quanto é importante”. De acordo com Pinho (2004), a relação cooperativista diz sobre 
uma sociedade de pessoas e não de capital, que se motiva mais fortemente para a finalidade 
econômico-social do que pelo lucro. Seguindo o mesmo raciocínio, a Organização das 
Cooperativas Brasileiras - OCB (2014) define cooperativa como uma “associação autônoma 
de pessoas que se unem, voluntariamente, para satisfazer aspirações e necessidades 
econômicas, sociais e culturais comuns”. A lei nº 5.764/71, que rege o cooperativismo 
brasileiro, apresenta como objetivo essencial o compromisso dos associados em contribuir 
com bens ou serviços, partindo da premissa que é possível alcançar metas individuais mais 
facilmente quando se pauta por algum mecanismo de cooperação. 
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Segundo Macêdo e Ximenes (2001) e de acordo com a Aliança Cooperativa 
Internacional (ACI), os princípios do cooperativismo se voltam para: 1) adesão voluntária e 
livre; 2) gestão democrática pelos membros; 3) participação econômica dos membros; 4) 
autonomia e independência; 5) educação, formação e informação; 6) intercooperação e 7) 
interesse pela comunidade. Em consonância com tais princípios, Pinho (1982), menciona os 
valores básicos em que o cooperativismo se fundamenta: a) ajuda mútua; b) responsabilidade; 
c) igualdade; d) equidade; e) honestidade; f) solidariedade; g) responsabilidade social e h) 
preocupação com o seu semelhante. Desta forma, o cooperativismo, além de estabelecer 
uma filosofia clara em relação à condução dos negócios, apresenta uma vasta possibilidade 
de respostas aos diferentes estímulos empresariais dos tempos modernos. Trata-se de 
princípios e valores mais adequados ao desenvolvimento sustentável da sociedade 
contemporânea.

Considerando os diferentes arranjos e características societárias, as cooperativas 
se classificam em primeiro, segundo e terceiro graus. Assim, de acordo com Brasil (1971), 
uma cooperativa é tida como de “primeiro grau” ou “singular” quando for constituída, no 
mínimo, por 20 pessoas físicas. Já uma cooperativa de “segundo grau” ou “cooperativa 
central” é aquela composta, no mínimo, por três ou mais cooperativas singulares (BRASIL, 
1971). E, ainda de acordo com Brasil (1971), uma cooperativa se classifica como “terceiro 
grau” quando seu quadro social é formado por cooperativas centrais.

5 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados esperados se voltam para as estratégias de coopetição adotadas 

pelas cooperativas agropecuárias de leite de Minas Gerais em contexto de rivalidade 
do ambiente de atuação destas instituições, principalmente após a desregulamentação 
do setor na década de 1990. Os presidentes das cooperativas são indagados sobre as 
práticas de gestão adotadas por suas organizações. Para tal, características aderentes 
aos princípios de um jogo cooperativo são utilizadas e, assim, as seguintes alternativas 
serão analisadas: a) cooperação versus confronto de interesses; b) ênfase no grupo, ação 
coletiva e colaboração versus ênfase no indivíduo, ação independente e sem colaboração; 
c) compromisso com o outro versus compromisso com si próprio; d) comunicação entre as 
partes e discussão prévia versus atuação sem comunicação entre as partes; e) planejamento 
de estratégias de forma conjunta versus planejamento de estratégias de forma individual; 
f) maximização de resultados coletivos e também individuais versus maximização de 
resultados individuais qualquer que seja o resultado coletivo; g) negociação “ganha-ganha” 
versus negociação “ganha-perde” e “perde-perde”. 

Além da abordagem acima, os dirigentes sinalizam quanto aos princípios do 
cooperativismo tidos como fundamentais para o sucesso destes empreendimentos, sendo: 
a) o princípio da adesão livre e voluntária representa uma oportunidade de fortalecimento 
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da organização; b) o princípio da gestão democrática (cada associado, independente 
do grau de participação econômica e da condição social, tem direito a apenas um voto) 
é fundamental e representa a essência da cooperativa; c) este princípio precisa ser 
revisto para evitar distorções quanto ao poder de decisão que equipara os cooperados 
na instituição e d) quanto às sobras ao final do exercício social, as mesmas devem ser, 
sempre, distribuídas aos cooperados como parte da finalidade social da instituição.

Em se tratando do papel das cooperativas, os dirigentes respondem ainda se 
concordam que estas organizações geram mais valor social aos seus associados quando 
comparadas ao valor proporcionado pelos principais rivais que atuam na mesma região da 
instituição, bem como se geram mais valor econômico que seus concorrentes. Quanto aos 
investimentos na educação dos seus associados, se os respondentes concordam que o 
intuito é desenvolver o cooperativismo, especialmente a formação humana e solidária. Por 
este ângulo, se concordam também que a cooperativa deve investir na formação dos seus 
associados com o intuito de desenvolver a qualificação técnica, principalmente voltada 
para a elevação da competitividade de seus associados. 

Referente à gestão das áreas comerciais das cooperativas, os respondentes 
sinalizam quanto à priorização do atendimento às necessidades dos cooperados, bem 
como sobre a abordagem de cunho político, comuns no ambiente das cooperativas. 
Neste caso, qual o parecer dos pesquisados sobre medidas impopulares que causam 
desgastes políticos. Nesta mesma linha, qual o comportamento em relação à contratação 
de colaboradores: seguir critérios técnicos indiferente das relações com os associados ou 
ceder aos aspectos políticos e alheios à capacidade profissional. Além disso, entender 
sobre o processo decisório em situações que requer punições aos associados que não 
cumprem os acordos estabelecidos e agem de maneira oportunista.

5.1	 Caracterização das firmas
As firmas que compõem o quadro das cooperativas agropecuárias de leite de Minas 

Gerais são 88 instituições, sendo 02 cooperativas centrais e 86 cooperativas singulares. Os 
questionários foram enviados para as 31 cooperativas da Federação e respondidos por 21 
Presidentes, sendo 01 cooperativa central e 20 cooperativas singulares.

As cooperativas que responderam a pesquisa são instituições longevas que 
apresentam tempo de atuação no mercado superior a 50 anos (70%). Tal fato evidencia 
que essas cooperativas foram criadas na década de 1970 numa época em que, segundo 
Vilela (2002), a agricultura brasileira recebeu muitos recursos financeiros internacionais 
considerados baratos. No final da década de 1970 o cooperativismo assumiu o protagonismo 
do setor leiteiro nacional. 

Neste período foram criadas várias cooperativas centrais no Brasil, diversificação 
de produtos (iogurtes e sobremesas) e percebeu-se uma evolução na legislação que 
permitiu a estruturação das cooperativas brasileiras (MEIRELES, 1983). As cooperativas 
agropecuárias de Minas Gerais integram 169.724 cooperados, sendo associados ativos 
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– aqueles que mantêm relações comerciais com a cooperativa - 114.214 produtores que 
correspondem a 67,30% do quadro social (OCEMG, 2019).

A faixa que apresenta maior quantidade de cooperados ativos está entre 101-500 
que equivale a 09 instituições que correspondem a 42,9% dos respondentes. A grande 
maioria das firmas (71,4%) tem menos que 1.000 cooperados ativos e, seguindo o mesmo 
raciocínio, 52,4% da amostra possui menos que 500 associados em atividade.

As cooperativas agropecuárias de Minas Gerais possuem 15.790 funcionários 
(OCEMG, 2019). Para 47,6% dos respondentes, as cooperativas que dirigem têm menos de 
50 colaboradores contratados e 42,9% sinalizaram que o quadro de funcionários está entre 
101-500 colaboradores. Apenas 19,0% das firmas contam com mais de 500 funcionários.

A movimentação econômica das cooperativas agropecuárias do estado soma 20,7 
bilhões de reais e representa 10,4% do PIB do Agronegócio de Minas Gerais (OCEMG, 
2019). Dentre as instituições pesquisadas, 57,1% dos respondentes afirmam que o 
faturamento de suas cooperativas é inferior a 100 milhões de reais, 42,9% informaram que 
a faixa da receita bruta se situa entre 101-500 milhões de reais e nenhuma cooperativa tem 
faturamento acima de 500 milhões de reais.

Minas Gerais é o maior produtor de leite do país com 26,6% (9,04 bilhões de litros) 
do volume produzido no Brasil (33,99 bilhões de litros) em 2018. As cooperativas de leite 
mineiras, que produziram 1,77 milhões de litros naquele ano, foram responsáveis pela 
captação de 19,57% do leite estadual (OCEMG, 2019). 

O perfil de captação apontado pelos respondentes do questionário diz que 47,6% 
das cooperativas (10 instituições) movimentam diariamente menos que 50 mil litros de leite, 
33,3% informaram uma faixa de captação entre 51-200 e 19,0% com volume diário acima 
de 200 mil litros de leite.

Os principais destinos do leite captado pelas cooperativas participantes da 
pesquisa, de acordo com os respondentes, são: I) para uso próprio (28,0%) e II) envio 
para processamento numa cooperativa central (36,0%). Ressalta-se que 24,0% do volume 
tem como destino a venda spot ao mercado e contrato fixo com laticínio nacional. Nenhum 
respondente sinalizou a existência de contrato fixo com laticínio multinacional. Tal fato 
evidencia um distanciamento estratégico dessas instituições ou o desconhecimento da 
origem de importantes empresas que se destacam no ranking nacional tal como Nestlé, 
Lactalis e Danone.

Os principais produtos comercializados pelas cooperativas são: leite in natura 
(30,9%); manteiga, queijo e bebida láctea (10,9%); leite pasteurizado (9,1%) e doce (7,3%). 
Ressalta-se, dentre os produtos mencionados, a grande presença do item ‘leite in natura’ 
que foi apontado por 17 respondentes (30,9%) e, assim, demonstra a forte concentração 
do negócio no fornecimento de insumos (baixo valor agregado) e em produtos fabricados 
em suas plantas industriais - manteiga, queijo, leite pasteurizado, doce e soro de leite – 
sinalizados por 41,8% das respostas.
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O próximo registro evidencia o foco estratégico das cooperativas de leite, cuja 
participação em leite e derivados, para 57,1% dos respondentes, é superior a 51% 
do faturamento de suas cooperativas em 2019. Vale ressaltar que a área comercial, 
representada por lojas agroveterinárias, armazenagem de grãos, postos de combustíveis, 
supermercados, fábricas de nutrição animal, dentre outras é frequente nas cooperativas, 
pois representa a oportunidade destas instituições fornecerem todos os insumos necessários 
ao desenvolvimento da atividade leiteira dos cooperados.

O setor lácteo brasileiro passou por várias mudanças nos últimos anos com destaque 
para os seguintes acontecimentos: a) desregulamentação do mercado na década de 1990 
que vigorava desde 1945 – fim do tabelamento de preços; b) surgimento do leite UHT 
(Ultra High Temperature), conhecido como leite longa vida e c) coleta do leite a granel 
com impacto na qualidade do produto (LEITE, J. L. B.; ZOCCAL, R., 2016). Assim, a 
concorrência do setor se intensificou e, em Minas Gerais, vários laticínios que competem 
no mercado nacional e mundial operam nas mesmas áreas de atuação das cooperativas.

A intensidade da rivalidade do setor pode ser evidenciada pela disputa, em 2019, 
envolvendo a venda da Itambé S/A adquirida pela Lactalis e disputada pela Vigor (J&F 
Investimentos) e Lala (único laticínio do México e uma das maiores empresas do segmento 
do mundo). 

5.2	 Caracterização dos respondentes da pesquisa
Os Presidentes respondentes da pesquisa com mais de 11 anos de relacionamento 

com a respectiva cooperativa correspondem a 90,5% do quadro, sendo que a maior 
concentração se situa na faixa de 11-20 anos com 33,3%. Destaca-se que apenas 4,8% 
têm menos de 5 anos na cooperativa. Para os profissionais que desempenham funções 
eletivas, o tempo na cooperativa contabiliza o período que o associado ingressou na 
instituição e, conforme legislação vigente do cooperativismo, não há a possibilidade de 
exercer tais cargos sem pertencer ao quadro social da organização.

 O tempo no cargo é inferior a 3 anos para 28,6% dos respondentes. Nestes casos, 
por se tratar de cargos eletivos, se refere ao primeiro mandato que geralmente gira em 
torno deste prazo. Considerando este ciclo que pode coincidir com o segundo mandato, ou 
seja, para a faixa 3,1-5 anos tem-se 9,5% dos pesquisados. Períodos mais longos, quer 
dizer, acima de 5,1 anos no cargo tem-se 61,9% dos presidentes. 

Os respondentes com idade superior a 51 anos correspondem a 81,0% dos dirigentes 
(17 profissionais); para a faixa 41-50 anos são 4 pessoas (19,0%) e nenhum profissional 
com idade inferior a 40 anos. Isto significa que todos os Presidentes das cooperativas de 
leite da Federação tem idade acima de 40 anos.

Segundo a OCEMG (2019), a participação das mulheres no quadro social das 
cooperativas mineiras tem crescido nos últimos anos e, conforme evidencia o Anuário 
2019, 644 cooperativas do estado (14,6%) são dirigidas pelo sexo feminino. Quanto aos 
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respondentes da pesquisa, a participação de nenhuma mulher evidencia que as funções de 
dirigentes de cooperativas de leite ainda são predominantemente masculinas.

O grau de instrução dos respondentes apresenta como destaque 13 profissionais 
(62,0%) com ensino superior (completo ou incompleto) e 3 dirigentes com formação no nível 
de mestrado (14,0%). Porém, 24,0% destes dirigentes (5 profissionais) tem escolaridade 
inferior ao ensino médio. De acordo com o Anuário 2019, 63,7% dos dirigentes das 
cooperativas mineiras possuem escolaridade superior completa, nos níveis de graduação, 
pós-graduação, mestrado ou doutorado (OCEMG, 2019).

Para a OCEMG (2019), o salário médio dos funcionários das cooperativas mineiras 
em 2018 (R$2.315,71) foi 29,9% superior ao salário médio dos empregados do setor privado 
do Estado, que corresponde a R$1.783,00. Na atual pesquisa não foi perguntado o valor da 
renumeração dos dirigentes das cooperativas, mas se estes cargos foram remunerados em 
2019 - a resposta foi positiva para 90,5% dos dirigentes.

Quanto à remuneração por desempenho, os dirigentes responderam que suas 
cooperativas não adotam tal prática. Tal critério destoa de outros segmentos empresariais 
em que é comum o pagamento de bônus aos seus principais executivos. Esta, dentre 
outras, é uma importante diferença da governança de cooperativas agropecuárias de leite 
em relação aos principais concorrentes do setor. 

Ainda sobre este assunto, indagou-se sobre a remuneração dos Presidentes em 
outras atividades além da cooperativa e propriedade rural. Tendo como resposta, para 14 
profissionais (66,7%), sinalização positiva em relação à pergunta.

Por fim, foi questionado se os dirigentes exerciam outros cargos de representação 
institucional tais como sindicatos e outras cooperativas. Para 14 respondentes (66,7%) a 
resposta foi positiva para a indagação.

5.3	 Caracterização das estratégias de coopetição das firmas
Os respondentes preencheram um questionário com escala Likert de 10 pontos e 

indicaram suas respostas numa régua que tinha num extremo a opção Discordo Totalmente 
“0” e no outro a opção Concordo Totalmente “10”, com escalas intermediárias Discordo 
Parcialmente (2,5), Indiferente (5,0), Concordo Parcialmente (7,5) (TABELA 01).

Os dirigentes concordaram que as práticas de gestão adotadas pelas cooperativas 
possuem características aderentes aos princípios de um jogo cooperativo para as seguintes 
alternativas: a) cooperação E NÃO o confronto de interesses; b) ênfase no grupo, ação 
coletiva e colaboração E NÃO ênfase no indivíduo, ação independente e sem colaboração; 
c) compromisso com o outro E NÃO compromisso com si próprio; d) comunicação entre as 
partes e discussão prévia E NÃO atuação sem comunicação entre as partes; e) planejamento 
de estratégias de forma conjunta E NÃO planejamento de estratégias de forma individual; 
f) maximização de resultados coletivos e também individuais E NÃO maximização de 
resultados individuais qualquer que seja o resultado coletivo; g) negociação “ganha-ganha” 
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E NÃO negociação “ganha-perde” e “perde-perde”. Porém, apesar da concordância quanto 
aos itens mencionados, os gestores sinalizaram como indiferente a alternativa que se 
refere às coalizões e acordos não espontâneos entre os cooperados (pacto obrigatório) E 
NÃO acordos livres entre os cooperados (pacto não obrigatório).

Conforme a gestão adotada pelas cooperativas de leite, os dirigentes pesquisados 
sinalizam que concordam que as regras adotadas pela cooperativa são iguais para 
todos os associados. Ainda de acordo com os respondentes, o aumento da cooperação 
potencializa a possibilidade dos associados aumentarem os seus benefícios e concordam 
que existe a possibilidade de alguns alcançarem melhores resultados em conformidade 
com o comportamento adotado por eles. No entanto, percebem como indiferente é o fato de 
todos os associados conhecerem os movimentos prévios feitos pelos demais associados 
da instituição.

As próximas respostas se referem à determinados princípios do cooperativismo 
tidos como fundamentais para o sucesso destes empreendimentos. Assim sendo, os 
dirigentes concordam que o princípio da adesão livre e voluntária representa uma 
oportunidade de fortalecimento da organização e, neste sentido, se posicionam como 
indiferentes para a necessidade de rever tal princípio com o intuito de estabelecer critérios 
mais seletivos durante o processo de ingresso de novos associados. Quanto ao princípio 
da gestão democrática (cada associado, independente do grau de participação econômica 
e da condição social, tem direito a apenas um voto), os respondentes concordam que tal 
princípio é fundamental e representa a essência da cooperativa.

Caracterização de estratégias de coopetição das firmas objeto de estudo

Descrição Média 
aritmética*

Desvio 
absoluto médio

Desvio 
padrão

Práticas que prevalecem na cooperativa:
Cooperação entre os associados E NÃO o 
confronto de interesses: 7,96 20,53 24,54

Ênfase no grupo, ação coletiva e colaboração E 
NÃO ênfase no indivíduo, ação independente e 
sem colaboração: 

7,60 23,29 29,09

Coalizões e acordos não espontâneos entre 
os cooperados (pacto obrigatório) E NÃO 
acordos livres entre os cooperados (pacto não 
obrigatório):

4,79 22,89 30,21

Compromisso com o outro E NÃO compromisso 
individual (com si próprio): 6,97 28,99 33,4

Permite a comunicação entre os cooperados por 
intermédio da discussão prévia E NÃO atuação 
sem comunicação entre as partes:

7,80 19,17 22,60

Permite que se realize o planejamento 
de estratégias de forma conjunta E NÃO 
planejamento de estratégias de forma individual: 

7,88 20,35 24,04
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Caracterização de estratégias de coopetição das firmas objeto de estudo
Busca da maximização de resultados coletivos e 
individuais E NÃO a busca de resultados apenas 
individuais qualquer que seja o resultado coletivo: 

8,42 14,73 18,39

Negociação envolvendo os associados se 
caracteriza como “ganha-ganha” E NÃO 
negociação entre eles com característica de 
“ganha-perde” e “perde-perde”: 

7,59 22,78 27,55

Gestão da cooperativa:
As regras adotadas pela cooperativa são iguais 
para todos os cooperados: 9,11 10,45 16,66

Na instituição o aumento da cooperação 
potencializa a possibilidade dos cooperados 
aumentarem os seus benefícios: 

8,97 11,77 17,90

Na instituição existe a possibilidade de alguns 
cooperados alcançarem melhores resultados de 
acordo com o comportamento adotado por eles:

8,20 20,94 28,19

Na cooperativa todos os cooperados conhecem 
os movimentos prévios feitos por todos os outros 
cooperados:

5,05 26,64 32,60

O princípio da adesão livre e voluntária - as 
cooperativas são organizações voluntárias, 
abertas a todas as pessoas aptas a utilizar os 
seus serviços e assumir as responsabilidades 
como membros - representa uma oportunidade 
de fortalecimento da organização: 

8,30 18,72 25,67

O princípio da adesão livre e voluntária - as 
cooperativas são organizações voluntárias, 
abertas a todas as pessoas aptas a utilizar os 
seus serviços e assumir as responsabilidades 
como membros – precisa ser revisto para que se 
estabeleçam critérios mais seletivos para aceitar 
novos associados: 

5,14 30,88 35,54

O princípio da gestão democrática - cada 
associado, independente do grau de participação 
econômica e da condição social, tem direito a 
apenas um voto – é fundamental e representa a 
essência da cooperativa: 

8,77 15,58 22,26

O princípio da gestão democrática - cada 
associado, independente do grau de participação 
econômica e da condição social, tem direito 
a apenas um voto – precisa ser revisto para 
evitar distorções quanto ao poder de decisão 
que equipara os cooperados, indiferente da 
participação na cooperativa: 

3,76 36,76 40,35

As sobras ao final do exercício social (na 
proporção da movimentação do associado na 
cooperativa) devem, sempre, ser distribuídas aos 
cooperados como parte da finalidade social da 
instituição: 

4,74 27,87 33,58

As sobras, ao final do exercício social (na 
proporção da movimentação do associado na 
cooperativa), devem ser retidas e reinvestidas 
na própria cooperativa para o fortalecimento da 
instituição: 

7,12 21,54 26,35
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Caracterização de estratégias de coopetição das firmas objeto de estudo
A cooperativa gera mais valor social aos 
seus associados se comparada com o valor 
proporcionado pelos principais rivais que atuam 
na mesma região da sua instituição: 

9,09 10,56 15,86

A cooperativa gera mais valor econômico aos 
seus associados se comparada com o valor 
proporcionado pelos principais rivais que atuam 
na mesma região da sua instituição: 

7,88 22,22 26,62

A cooperativa deve investir na educação dos 
seus associados com o intuito de desenvolver 
o cooperativismo, especialmente a formação 
humana e solidária: 

9,05 11,17 15,90

A cooperativa deve investir na formação dos 
seus associados com o intuito de desenvolver a 
qualificação técnica, principalmente voltada para 
a elevação da competitividade do associado: 

9,35 7,39 14,55

A gestão das áreas comerciais da cooperativa 
deve priorizar o atendimento às necessidades 
dos cooperados, mesmo que o resultado 
econômico-financeiro fique em segundo plano:

4,53 26,50 31,55

A gestão das áreas comerciais da cooperativa 
deve priorizar o resultado econômico-financeiro, 
mesmo que as necessidades dos cooperados 
fiquem em segundo plano. 

4,59 23,92 29,35

A diretoria da cooperativa evita adotar medidas 
impopulares que causam desgastes políticos, 
mesmo sendo necessárias sob a ótica da gestão 
eficiente e eficaz:

4,10 33,52 37,52

Os cooperados que não cumprem os acordos 
estabelecidos com a cooperativa e agem de 
maneira oportunista deveriam ser punidos pela 
instituição: 

8,70 13,00 17,43

A cooperativa deve priorizar a contratação de 
candidatos que tenham alguma relação com os 
cooperados: 

3,21 32,56 37,18

A cooperativa deve priorizar a contratação de 
candidatos que melhor desempenharão suas 
funções, indiferente da sua relação com os 
cooperados: 

8,49 18,34 25,93

Na cooperativa o valor pago pelo litro de leite 
deve seguir critérios previamente estabelecidos 
que não permita alteração de preço, mesmo em 
situações que demandam reposicionamento 
comercial: 

3,49 29,24 33,86

Na cooperativa o valor pago pelo litro de 
leite deve seguir critérios flexíveis que 
permita alteração de preço para atender 
reposicionamento comercial: 

7,70 23,42 30,26

* 0 = discordo totalmente e 10 = concordo 
totalmente

Tabela 01 – Caracterização das estratégias de coopetição

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Ainda em relação ao tema, os respondentes discordam que este princípio precisa 
ser revisto para evitar distorções quanto ao poder de decisão que equipara os cooperados 
na instituição. Quanto às sobras ao final do exercício social, os respondentes discordam 
que devem, sempre, ser distribuídas aos cooperados como parte da finalidade social da 
instituição e concordam que devem ser retidas e reinvestidas na própria cooperativa para 
o fortalecimento da instituição.

Em se tratando do papel das cooperativas, os dirigentes concordam que estas 
organizações geram mais valor social aos seus associados se comparadas com o valor 
proporcionado pelos principais rivais que atuam na mesma região da instituição, bem 
como geram mais valor econômico que seus concorrentes. Quanto aos investimentos na 
educação dos seus associados, os respondentes concordam que o intuito é desenvolver 
o cooperativismo, especialmente a formação humana e solidária. Por este ângulo, 
concordam também que a cooperativa deve investir na formação dos seus associados com 
o intuito de desenvolver a qualificação técnica, principalmente voltada para a elevação da 
competitividade de seus associados. 

Referente à gestão das áreas comerciais das cooperativas, os respondentes 
sinalizaram como indiferente para a priorização do atendimento às necessidades dos 
cooperados, mesmo que o resultado econômico-financeiro fique em segundo plano e 
igualmente como indiferente para a situação inversa, ou seja, que a gestão destas áreas 
deve priorizar o resultado econômico-financeiro. 

Quanto à abordagem de cunho político, comuns no ambiente das cooperativas, os 
gestores pesquisados discordam que a diretoria destas instituições evita adotar medidas 
impopulares que causam desgastes políticos e discordam também quanto à priorização da 
contratação de candidatos que tenham alguma relação com os cooperados. Nestes casos, 
concordam que a contratação de colaboradores deve seguir critérios técnicos, ou seja, 
optar por aqueles candidatos que melhor desempenharão suas funções, indiferente das 
relações com os associados. 

Os respondentes concordam também com punições aos associados que não 
cumprem os acordos estabelecidos e agem de maneira oportunista. Por fim, concordam 
que o valor pago pelo litro de leite deve seguir critérios flexíveis que permite alteração de 
preço para atender reposicionamento comercial.

6 | 	CONCLUSÃO
O principal critério utilizado para selecionar as firmas objeto de estudo se refere 

à essência das instituições que devem ser fundamentadas na estratégia de cooperação 
(colaboração) e competição (rivalidade) com atuação em ambientes caracterizados 
por elevada disputa mercadológica entre os concorrentes. Logo, o empreendimento 
cooperativista se apresenta como alternativa que atende a este pré-requisito: cooperação 
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entre os associados das cooperativas em busca de fortalecimento estratégico para competir 
no mercado. Além disso, a escolha do setor agropecuário leite, pela relevância econômica 
e social para o estado de Minas Gerais, também se mostrou acertada por representar 
um ambiente com elevada concorrência tendo a presença dos principais competidores 
nacionais do setor.

As cooperativas respondentes da pesquisa predominantemente são instituições 
longevas com mais de 50 anos de atuação no mercado, possuem menos de 50 colaboradores 
com faturamento inferior a 100 milhões de reais e movimentam diariamente menos que 50 
mil litros de leite. Os principais destinos do leite captado, em ordem de importância são: 
processamento industrial numa cooperativa central, uso próprio e venda no mercado spot 
por intermédio de contrato fixo com laticínio nacional (nenhuma operação com empresa 
multinacional). 

Os principais produtos comercializados pelas cooperativas pesquisadas são: leite 
in natura; manteiga, queijo e bebida láctea; leite pasteurizado e doce. A constatação da 
elevada participação do leite in natura no faturamento das cooperativas demonstra uma 
baixa diversidade de produtos e forte concentração em insumos com baixo valor agregado. 
Evidencia-se também a presença de empreendimentos comerciais para atender aos 
cooperados: lojas agroveterinárias, armazenagem de grãos, postos de combustíveis, 
supermercados, fábricas de nutrição animal, dentre outros. 

Os respondentes da pesquisa, em sua maioria, tem idade superior a 50 anos, 
possuem mais de 11 anos de relacionamento nas respectivas cooperativas e exercem 
cargo remunerado de Presidente por mais de 5 anos (sem remuneração por desempenho). 
Constata-se que a presença de mulheres em cargos de diretoria é baixa e sem nenhum 
participante neste estudo. Ainda em relação ao perfil dos respondentes, destaca-se que 
a maioria tem ensino superior (completo ou incompleto) e exercem outros cargos de 
representação institucional, tais como em sindicados de produtores rurais.

Quanto ao objetivo geral do estudo evidencia-se que as características das 
estratégias de coopetição das cooperativas pesquisadas são aderentes às premissas 
preconizadas pelos jogos cooperativos conforme Quadro 01. Neste sentido, destaca-se 
que as cooperativas optam pela cooperação em situações que poderiam levar ao confronto 
de interesses; prioriza a ênfase no grupo, ação coletiva e colaboração; têm compromisso 
com o outro em detrimento à ênfase em si próprio; adota a comunicação entre as 
partes e discussão prévia; foca o planejamento de estratégias de forma conjunta; busca 
prioritariamente a maximização de resultados coletivos; estabelece a negociação “ganha-
ganha” e não a negociação “ganha-perde” e “perde-perde”.

Os presidentes concordam que as regras adotadas pelas cooperativas são iguais 
para todos os cooperados e acreditam que o aumento da cooperação potencializa a 
possibilidade dos associados aumentarem os seus benefícios. Eles concordam também 
que o princípio da adesão livre e voluntária representa uma oportunidade de fortalecimento 
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da organização. Os respondentes defendem ainda que as sobras, ao final do exercício 
social, devem ser retidas e reinvestidas na própria cooperativa para o fortalecimento da 
instituição. Também concordam que as cooperativas são instituições que geram mais valor 
social e econômico que seus concorrentes.

No que tange à gestão das áreas comerciais das cooperativas, os presidentes 
sinalizam uma indiferença quanto à priorização do atendimento às necessidades dos 
cooperados em detrimento à priorização de resultado econômico-financeiro. Neste sentido, 
diferentemente das demais premissas, tais organizações apresentam comportamento sem 
tendência quanto à orientação de cooperação (atender as necessidades dos cooperados) 
em comparação à competição (gerar resultados econômicos para a cooperativa). Aqui 
há uma evidência de o dilema cooperar - competir. As cooperativas não abrem mão do 
desempenho econômico-financeiro para atender seus cooperados e defendem punições 
aos associados que não cumprem os acordos estabelecidos.
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